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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
154 - RO (2016/0192958-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : HENRY ANDERSON CORSO HENRIQUE E OUTRO(S) 

- RO000922 
AGRAVADO  : ANA TIMM MULLER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL 
DA FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DEFENSORIA PÚBLICA. SUMULA 421/STJ. QUESTÃO DE DIREITO 
PROCESSUAL. DESCABIMENTO DO PUIL. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DE RONDÔNIA DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção desta Corte Superior consolidou 
entendimento no sentido de que o debate sobre a aplicabilidade da 
Súmula 421/STJ não pode ser elucidado no âmbito do pedido de 
uniformização, por cuidar-se de questão de ordem eminentemente 
processual, a teor do art. 18, caput da Lei 12.153/2009. Precedentes: 
AgInt no PUIL 125/RO, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
17.10.2018; AgInt no PUIL 43/RO, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 
3.4.2018.

2.   Agravo Interno do ESTADO DE RONDÔNIA 
desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Benedito Gonçalves.
 

  

Brasília, 03 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE 
LEI Nº 154 - RO (2016/0192958-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : HENRY ANDERSON CORSO HENRIQUE E 

OUTRO(S) - RO000922 
AGRAVADO  : ANA TIMM MULLER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO 

DE RONDÔNIA, contra decisão monocrática que rejeitou liminarmente 

o pedido de uniformização de interpretação de lei, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI FUNDAMENTADO NO ART. 18, § 3o. DA 

LEI 12.153/09. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA, ENTRE AS TURMAS 

RECURSAIS, QUANTO À QUESTÃO DE DIREITO MATERIAL. 

INVIABILIDADE DA APRECIAÇÃO DO PEDIDO. 

2.   Nas razões de seu Agravo Interno, a parte agravante, 

em suma, alega que não deve se discutir a natureza ou o destinoda 

verba de honorários fixada, mas sim a validade ou não da própria 

Súmula 421 do E. Superior Tribunal de Justiça. A edição da súmula 

consolidou um entendimento que não condiz com o arbitramento de 

honorários como fez a r. decisão do Tribunal a quo. Essa é a exclusiva 

questão (fls. 322).

3.   Sem impugnação (fls. 340).

4.   É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL 
DA FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DEFENSORIA PÚBLICA. SUMULA 421/STJ. QUESTÃO DE DIREITO 
PROCESSUAL. DESCABIMENTO DO PUIL. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DE RONDÔNIA DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção desta Corte Superior consolidou 
entendimento no sentido de que o debate sobre a aplicabilidade da 
Súmula 421/STJ não pode ser elucidado no âmbito do pedido de 
uniformização, por cuidar-se de questão de ordem eminentemente 
processual, a teor do art. 18, caput da Lei 12.153/2009. Precedentes: 
AgInt no PUIL 125/RO, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
17.10.2018; AgInt no PUIL 43/RO, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 
3.4.2018.

2.   Agravo Interno do ESTADO DE RONDÔNIA 
desprovido.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : HENRY ANDERSON CORSO HENRIQUE E 

OUTRO(S) - RO000922 
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO 

ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

DEFENSORIA PÚBLICA. SUMULA 421/STJ. QUESTÃO DE DIREITO 

PROCESSUAL. DESCABIMENTO DO PUIL. AGRAVO INTERNO DO 

ESTADO DE RONDÔNIA DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção desta Corte Superior consolidou 

entendimento no sentido de que o debate sobre a aplicabilidade da 

Súmula 421/STJ não pode ser elucidado no âmbito do pedido de 

uniformização, por cuidar-se de questão de ordem eminentemente 

processual, a teor do art. 18, caput da Lei 12.153/2009. 

Precedentes: AgInt no PUIL 125/RO, Rel. Min. REGINA HELENA 

COSTA, DJe 17.10.2018; AgInt no PUIL 43/RO, Rel. Min. GURGEL 

DE FARIA, DJe 3.4.2018.

2.   Agravo Interno do ESTADO DE RONDÔNIA 

desprovido.

1.   A irresignação não merece prosperar.

2.   Com efeito, a Primeira Seção desta Corte Superior 

consolidou entendimento no sentido de que o debate sobre a 

aplicabilidade da Súmula 421/STJ não pode ser elucidado no âmbito 

do pedido de uniformização, por cuidar-se de questão de ordem 

eminentemente processual, a teor do art. 18, caput da Lei 12.153/2009. 

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PUIL. CÓDIGO 
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DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DEFENSORIA 

PÚBLICA. HONORÁRIOS. QUESTÃO DE DIREITO PROCESSUAL. 

DESCABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 

ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A questão relativa ao pagamento de honorários 

advocatícios, à Defensoria Pública, pela pessoa jurídica a 

qual pertença, é matéria eminentemente processual, não 

cabendo seu exame em sede de pedido de uniformização de 

jurisprudência, nos termos do art. 18 da Lei n. 12.153/09. 

Precedentes.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 

mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido (AgInt no PUIL 125/RO, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 17.10.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI E JURISPRUDÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL 

DA FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

DEFENSORIA PÚBLICA. CONTRARIEDADE À SUMULA 421 DO STJ. 

ALEGAÇÃO. CASO CONCRETO. QUESTÃO DE DIREITO 

PROCESSUAL. DESCABIMENTO. 

1.    Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, 
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o mecanismo de uniformização de jurisprudência e de submissão 

das decisões das turmas recursais ao crivo do Superior Tribunal de 

Justiça, no âmbito dos juizados especiais da Fazenda Pública, 

restringe-se a questões de direito material, quando as turmas de 

diferentes estados derem a lei federal interpretações divergentes, 

ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade a súmula 

do Superior Tribunal de Justiça.

2.    "Os honorários advocatícios possuem natureza 

tanto processual quanto material (híbrida). Processual por somente 

poderem ser fixados, como os honorários sucumbenciais, no bojo 

de demanda judicial cujo trâmite se dá com amparo nas regras de 

direito processual/procedimental. Material por constituir direito 

alimentar do advogado e dívida da parte vencida em face do 

patrono da parte vencedora" (AgInt no REsp 1481917/RS, 

Relator(a) p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, Órgão Julgador T4 - 

QUARTA TURMA, DJe 11/11/2016).

3.    Hipótese em que os honorários de 

sucumbência conferidos à Defensoria Pública são 

destinados exclusivamente para a composição da parcela 

do Fundo Especial da Defensoria Pública dos Estados 

(FUNDEP), sendo tais verbas arrecadadas e repassadas 

pelos entes federados para o fim exclusivo de 

aparelhamento do órgão e capacitação profissional dos 

respectivos membros e servidores, não constituindo, pois, 

direito autônomo do defensor público e, por conseguinte, 

crédito de natureza alimentar, de modo que a natureza 

jurídica desse bem não pode ser considerada de direito 

material.

4.    In casu, o pedido de uniformização de interpretação 

de lei federal teve seguimento negado, em virtude de a questão 

controvertida ser eminentemente de direito processual, consoante 

interpretação dos arts. 134 da Constituição Federal, 4º, XXI, da Lei 

Complementar n. 80/1994 e 1º, 2º e 7º da Resolução n. 1 do 

Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Rondônia - 

CSDPE/2013.

5.    Agravo interno desprovido (AgInt no PUIL 43/RO, 

Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 3.4.2018).
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3.   Na espécie, a Turma Recursal do Estado de 

Rondônia debateu a questão de mérito à luz do disposto na Emenda 

Constitucional 80/2014, entendendo que a Súmula 421 do STJ não 

mais se harmoniza com o novo cenário da Carta Magna, que conferiu 

autonomia administrativa, funcional e orçamentária à Defensoria 

Pública. 

4.   Por oportuno, transcreve-se trecho do acórdão 

impugnado:

Já quanto aos honorários devidos à Defensoria Pública, o 

precedente deste Colegiado é no sentido de que a Defensoria 

recebeu autonomia com a Emenda Constitucional 80/2014. Para 

tanto, necessário se faz que sejam disponibilizados a ela recursos 

pessoais e financeiros que viabilizem a sua universalização e 

interiorização. E ainda, não existe obrigatoriedade na aplicação da 

Súmula 421 do STJ, pois não possui força vinculante (fls. 242).

5.   Consoante se depreende do art. 4o., XXI da Lei 

Complementar 80/1994, incluído pela Lei Complementar 132/2009, a 

verba de sucumbência destinada à Defensória Pública não detém 

caráter alimentar, razão pela qual a natureza jurídica do bem almejado 

não pode ser considerada de direito material. Efetivamente, é 

inadmissível o pedido de cunho eminentemente processual.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do ESTADO DE RONDÔNIA. É como voto. 

 

  

 

NNMF04 

PUIL 154 Petição : 455210/2017

 2016/0192958-7 Página  7 de 7 

Documento eletrônico VDA23576796 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 28/10/2019 15:46:55
Código de Controle do Documento: 55923B33-4D66-447A-8E4D-F5B85E1713A4



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 154 / RO
Número Registro: 2016/0192958-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00030390720148220008 30390720148220008

Sessão Virtual de 27/11/2019 a 03/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : HENRY ANDERSON CORSO HENRIQUE E OUTRO(S) - RO000922
REQUERIDO : ANA TIMM MULLER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : HENRY ANDERSON CORSO HENRIQUE E OUTRO(S) - RO000922
AGRAVADO : ANA TIMM MULLER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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